
MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração no Estado do Rio de Janeiro
Coordenação de Administração e Logística
Serviço de Licitações e Contratos
Equipe de Compras

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA
CONTRATAÇÃO DIRETA SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO DE MAO DE OBRA LEI 14.133 (DEZ/2023)

MINISTÉRIO DA GESTÃO E INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO/RJ

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 10768.000222/2024-90)
 

1.CONDIÇÕES GERAIS DA
CONTRATAÇÃO

1 . 1 Contratação de empresa especializada, para atender às demandas de organização do evento Prêmio
Reconhecimento Profissional, a ser realizado no dia 21/10/2024 no prédio do Palácio da Fazenda – Av.
Presidente Antônio Carlos 375 – 10º andar  – Castelo – RJ-RJ , promovido pelo Ministério da Gestão e
Inovação em Serviços Públicos, com o fornecimento de buffet conforme condições, quanGdades e
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

 

ITEM TIPO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATSER
QUANTIDADE

DE
PARTICIPANTES

PREÇO
UNITÁRIO

ESTIMATIVA
R$

PREÇO
TOTAL

ESTIMADO
R$

Coquetel
ITENS:
Mesa de frios: ( Ponto Fixo )
Tábuas de frios e queijos faGados e
em cubo com favo de mel
Cortina de Parma
EspeGnho de mussarela de búfala,
tomate cereja ao molho pesto
Salaminho com gorgonzola e
manjericão
EspeGnho de camarão com banana
da terra
Enroladinho de crepe com Kani
cream cheese e cebolete
Burritos de guacamole e frango
Mini brioches recheados com peito
de peru e tomate seco

Mini brioche australiano recheado
com salaminho e provolone
Mini croissant

3697 112 57,04 6.388,48

Termo de Referência Serv s/D Exc (L 14133) - Licit 45652459         SEI 10768.000222/2024-90 / pg. 1



1

COQUETEL COM
MINI PORÇÃO
(TIPO VOLANTE)
DURAÇÃO: ATÉ
3HORAS - COM
EXCEÇÃO DA
MESA DE FRIOS
COM UM PONTO
FIXO, POR NO
MÍNIMO, 3 HORAS
COM COMIDA E
BEBIDA A
VONTADE PELO
TEMPO
CONTRATADO

Mini rezans
Mini joelhinho
Ovos de codorna com molho rose
Torta Agridoce
Mini Wepers variadas
Minibatata calabresa recheada
com ricota temperada
 
Pastas:
Bacalhau graGnado com massa fina
(folhado estilo barquete)
Queijo Brie com geleia de damasco
e torradas
Foie grãs com geleia de amora e
torradas
Berinjela com pão sírio
Pasta de gorgonzola com
torradinhas
 
Salgados Fritos:
Bolinho de bacalhau servido com
azeite extravirgem
Camarão empanado servido com
molho do chef
Carne seca com Aipim
Bolinha de queijo
Coxinha de galinha
Kibe servido com geleia de hortelã
Dadinho de tapioca servido com
geleia de pimenta agridoce
Croquete de carne e frango
Salgados de Forno:
Ameixa com bacon
Queijo com goiabada
Trouxinha de bacalhau
Trouxinha de carne seca
Enroladinho de ricota com ervas
finas

Mini quiches vários sabores:
queijo, cebola e queijo com
damasco, espinafre, alho poro
 
Sugestões para mini degustação
(escolher 2 opções):
Escondidinho de aipim com carne
seca
Isca de filé mignon com cubinhos
de batata Baroa
Risoto de algo poro com
cogumelos

ITEM TIPO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATSER
QUANTIDADE

DE
PARTICIPANTES

PREÇO
UNITÁRIO

ESTIMATIVA
R$

PREÇO
TOTAL

ESTIMADO
R$
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Risot de Camarão
Risoto de filet mignon Capelete de
frango, carne ou ervas finas ao
molho sugo
Capelete de frango, carne ou ervas
finas ao molho sugo
 
Doces:
Salada de frutas
Ninhos com nutela
Brigadeiros nobres com coco
Docinhos de nozes
Cajuzinhos Docinhos de queijo
 
Bebidas:
Refrigerantes: Coca cola e Guaraná
(comum e zero)
2 Tipos de Suco Naturais: maracujá,
laranja ou melancia sem açicar
natural
Água (com e sem gás)
Mate Natural
2 Tipos de Coquetel de Frutas
Serviço Volante (serviço volante
é aquele em que os garçons
ficam responsáveis por servir os
alimentos e bebidas em
bandejas, bem como recolher as
louças e os utensílios após o uso).

MATERIAL ADEQUADO PARA O
QUANTITATIVO SOLICITADO:
Serviço Coquetel Com Mini Porção
será volante. Cobertura completa
com uso de xícaras e pratos de
louça, copos/taças em vidro.
Sachês de sal, açúcar e adoçante
todos nas quanGdades que
atendam ao solicitado com
qualidade, garçons, copeiras e
toalhas de mesa. Para este serviço,
os garçons, copeiros e
supervisor(es) deverão ser
disponibilizados pela contratada.

ITEM TIPO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATSER
QUANTIDADE

DE
PARTICIPANTES

PREÇO
UNITÁRIO

ESTIMATIVA
R$

PREÇO
TOTAL

ESTIMADO
R$

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de o dia do evento contados do(a) do recebimento do empenho do
evento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão
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aplicadas em relação à vigência da contratação

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA
NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.A presente demanda visa a necessidade da contratação de empresa especializada  de serviços de buffet,
decoração, banners e backdrop para a realização do Prêmio Funcional

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a
seguir:

I) ID PCA no PNCP: [00394460000141-0-000026/2024];

II) Data de publicação no PNCP: [20/05/2023];

III) Id do item no PCA: [114];

IV) Classe/Grupo: [632];

V) Identificador da Futura Contratação: [170114-90036/2023].

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM
TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

3.1 A necessidade deve-se à realização do evento Prêmio Reconhecimento Funcional do MINISTÉRIO DA
GESTÃO E INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS no auditório Palácio da Fazenda - Av. Presidente Antônio
Carlos 375, Castelo - com fornecimento de serviços de buffet, decoração, banners e Backdrop

3.2.Justifica-se ainda, uma vez que Superintendência Regional de Administração não dispõe desses
serviços.objeto

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade[

4.1.Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 ,

Vistoria

4.4 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 21/10/2024 das 08 horas

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho: 

5.1.2.1 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Av. Presidente Antônio Carlos 375 - Castelo -
Rio de Janeiro/RJ - 20.020-010.

5.1.2.2. As empresas deverão trazer relação detalhada de todos os equipamentos ou itens na entrada
e entregar ao corpo da guarda para posterior, conferência na saída do prédio.

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços:

5.1.4. Coquetel: O evento será realizado no dia 21 de outubro de 2024. A previsão de inicio é às 15
horas e termino às 18 horas

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Av. Presidente Antônio Carlos 375 - 10º andar - Castelo
- Rio de Janeiro-RJ.

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,
promovendo sua substituição quando necessário.

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.6.1. Necessidade de um serviço profissional e adequado para atender as necessidades
institucionais, oriundos das atividades de premiação institucional Desempenho Funcional 2024 a ser
realizada pela SRA-RJ no dia 21/10/2024.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, II);

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, III);

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, V);

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23,
I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.14.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II).

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
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6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento
de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E
PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR)  o disposto
neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.1.1.4. análise minuciosa dos itens demandados (especificação etc.), bem como os
quantitativos definidos, conforme planilha constante no item 1.1 deste Termo de
Referência, objetivando-se com isso, evitar possíveis falhas no dimensionamento das
propostas

7.1.1.4. durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado
deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas e
irregularidades constatadas.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

Do recebimento

7.4.Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02(dois) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº
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11.246, de 2022).

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140
da Lei nº 14133, de 2021)

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo
e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.[A29]

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor
do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02(dois) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos).

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art.
21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.12 O recebimento provisório ou definiGvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
Lei nº 14.133/2021.

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77,
de 2022.

7.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.27 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E
REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que culminará
com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM

Regime de execução

8.4. O regime de execução do contrato será: Empreitada por Preço Unitário.

8.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

8.9. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
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Habilitação jurídica
8.15. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.16. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.17. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.18. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;[A46]

8.19. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.20. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.21. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

8.22. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

8.25 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.27 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] o u [Municipal/Distrital] relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.30 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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8.31 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica
8.33. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.34. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

8.35. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.36. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.36.1.. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1 um evento, nos úlGmos 3 anos na
prestação dos serviços, em quantitativos compatíveis tabela deste Termo de Referência

8.36..2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aGvidade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.36.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório
de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.36.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa interessada.

8.36.5 O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

8 . 3 7 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.37.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º
a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.37.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.37.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação
do serviço;

8.37.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.37.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato;

8.37.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias
gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a
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cooperativa a contratar o objeto da contratação direta; e

8.37.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764,
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA
CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.388,48 (seis mil trezentos e oitenta e oito reais e
quarenta e oito centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral da União.

9.2.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 170114;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 225043;

IV) Elemento de Despesa: 303900

V) Plano Interno:46200060280;

 

 
TÂNIA DANIELLE PINHEIRO

Equipe de Compras

SRA/MGI-RJ

 

Aprovo este Termo de Referência.
 

ALBERT VICTOR GOMES DE ABREU

Coordenador de Administração e Logística

SRA/MGI-RJ

__________________________________

 

 
 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico:

Contratação Direta Serviços sem mão obra exclusiva
Atualização: Lei-14.133_dez-23

 

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA
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Apresentamos a nossa Proposta Referente as especificações e condições constantes no AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA – e
seus anexos

Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Telefone atual: 
E-Mail:
Site:
Banco:
Agência:
Conta:
Informar:

Prazo de Entrega

Validade da Proposta

 

DECLARAMOS QUE:

1. nos preços cotados estamos computando todos os custos necessários, para a execução do fornecimento, bem como tributos
diretos e indiretos, encargos trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas necessárias ao fiel e integral cumprimento
do objeto, e não serão solicitados acréscimos, a qualquer título, sendo os serviços prestados sem ônus adicional.

2. estamos cientes e concordamos com as condições estabelecidas no AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA e seus Anexos.

 

ITEM TIPO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
QUATIDAE DE

PARTICIPANTES

PREÇO
UNITÁRIO

R$

PREÇO
TOTAL

R$

Coquetel
ITENS:
Mesa de frios: ( Ponto Fixo )
Tábuas de frios e queijos faGados e em cubo com favo de
mel
Cortina de Parma
EspeGnho de mussarela de búfala, tomate cereja ao
molho pesto
Salaminho com gorgonzola e manjericão
Espetinho de camarão com banana da terra
Enroladinho de crepe com Kani cream cheese e cebolete
Burritos de guacamole e frango
Mini brioches recheados com peito de peru e tomate
seco
Mini brioche australiano recheado com salaminho e
provolone
Mini croissant
Mini rezans
Mini joelhinho
Ovos de codorna com molho rose
Torta Agridoce
Mini Wepers variadas
Minibatata calabresa recheada com ricota temperada
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1

COQUETEL COM MINI
PORÇÃO (TIPO VOLANTE)
DURAÇÃO: ATÉ 3HORAS -
COM EXCEÇÃO DA MESA
DE FRIOS COM UM
PONTO FIXO, POR NO
MÍNIMO, 3 HORAS COM
COMIDA E BEBIDA A
VONTADE PELO TEMPO
CONTRATADO

 
Pastas:
Bacalhau graGnado com massa fina (folhado esGlo
barquete)
Queijo Brie com geleia de damasco e torradas
Foie grãs com geleia de amora e torradas
Berinjela com pão sírio
Pasta de gorgonzola com torradinhas
 
Salgados Fritos:
Bolinho de bacalhau servido com azeite extravirgem
Camarão empanado servido com molho do chef
Carne seca com Aipim
Bolinha de queijo
Coxinha de galinha
Kibe servido com geleia de hortelã
Dadinho de tapioca servido com geleia de pimenta
agridoce
Croquete de carne e frango
Salgados de Forno:
Ameixa com bacon
Queijo com goiabada
Trouxinha de bacalhau
Trouxinha de carne seca
Enroladinho de ricota com ervas finas
Mini quiches vários sabores: queijo, cebola e queijo com
damasco, espinafre, alho poro
 
Sugestões para mini degustação (escolher 2 opções):
Escondidinho de aipim com carne seca

Isca de filé mignon com cubinhos de batata Baroa
Risoto de algo poro com cogumelos
Risot de Camarão
Risoto de filet mignon Capelete de frango, carne ou ervas
finas ao molho sugo
Capelete de frango, carne ou ervas finas ao molho sugo
 
Doces:
Salada de frutas
Ninhos com nutela
Brigadeiros nobres com coco
Docinhos de nozes
Cajuzinhos Docinhos de queijo
 
Bebidas:
Refrigerantes: Coca cola e Guaraná (comum e zero)
2 Tipos de Suco Naturais: maracujá, laranja ou melancia
sem açicar natural
Água (com e sem gás)
Mate Natural

   

ITEM TIPO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
QUATIDAE DE

PARTICIPANTES

PREÇO
UNITÁRIO

R$

PREÇO
TOTAL

R$
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2 Tipos de Coquetel de Frutas
Serviço Volante (serviço volante é aquele em que
os garçons ficam responsáveis por servir os
alimentos e bebidas em bandejas, bem como
recolher as louças e os utensílios após o uso).

MATERIAL ADEQUADO PARA O QUANTITATIVO
SOLICITADO: Serviço Coquetel Com Mini Porção será
volante. Cobertura completa com uso de xícaras e
pratos de louça, copos/taças em vidro. Sachês de sal,
açúcar e adoçante todos nas quanGdades que
atendam ao solicitado com qualidade, garçons,
copeiras e toalhas de mesa. Para este serviço, os
garçons, copeiros e supervisor(es) deverão ser
disponibilizados pela contratada.

ITEM TIPO DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
QUATIDAE DE

PARTICIPANTES

PREÇO
UNITÁRIO

R$

PREÇO
TOTAL

R$

 

Documento assinado eletronicamente por Tânia Danielle Pinheiro, Administrador(a), em 11/10/2024,
às 12:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Albert Victor Gomes de Abreu, Coordenador(a), em
11/10/2024, às 13:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 45652459 e
o código CRC 1A6129E4.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: dezembro/2022

Termo de Referência contratação de Serviços - Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico
Aprovado pela Secretaria de Gestão.

Referência: Processo nº 10768.000222/2024-90. SEI nº 45652459
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